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SABAO EM BARRA - UNIDADE absoluto Unidade 150.0 7,79 1.168,50

sabào enl barâ, verde, pàla limpeza êm geral, hiodegradável, enbahgem cô I k8. dáta dc fabricação c pr?7. de validade, rcgi§rÍo no

Ministério da Saúde.

PANo DE CHÁo FELPUDO PCÍ
C/03 UND

coNTRATO 20250180
PROCESSO ADMINISTRATTVO N" 29O4OOO4/24

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE
st A SECRETARIA DE e»ucaçÀo E A
EMPRESA FRANCISCA NAYANE FARIAS
RODRIGUES 60560922329

O(A) Fundo Municipal de Educacao. com sede lro(a) Av: Bezen'a de Meneses, 350. Centro.
JaguaribaraiCE, CEP: 63.490-000, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 14.534.3 I5lO0Ol-23, neste ato
representado(a) pelo(a) Sr(a) JOÀO PAULO FERNANDES LEITE, doravante denominada
CONTRATANTE, e o(a) Empresa FRANCISCA NAYANE FARIAS RODRIGUES
60560922329. inscrito(a) no CNPJ/MF N' 33.137.57410001-65 sediatto(a) no(a) LUIZA
BEZERRA OLIMPIO, 1374, A. Jaime Costa, Jaguaretama / CE - CEP: 63.480-000, doravante
designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) FRANCISCA NAYANE,
FARIAS RODRIGUES, portador(a) do CPF/MF N' 605-609.223-29, tendo em vista o que

consta no Procosso n" 29040004124 e cm observância às disposiçõcs da Lei nn 14.133, de 2021 c

na Lci n' 8.078, dc 1990 - Código dc Defesa do Consurnidor, resolvent cclcbrar o prcscrlte

Termo de Contrato, decoffente do Pregão Eletrô ico n" 2024072501PERP. mediante as

cláusulas e condiçôes a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1,1. O objeto do presente insrrumenro é a AQUISIÇÀO DE MATERIAL DE LIMPEZA,
HIGIENIZAÇÃO E COPA E COZINHA, VISANDO SUPRIR AS NECESSIDADES DA
SECRETARIA DE EDUCAÇÀO DO MUNICÍPIO OE JAGUARIBARA-CE, CONfOTME

especificações técnicas e nas condições estabelecidas no Tetrno de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

SEQ DESCRIÇÃo MARCA UND QTD v- llNrr v- TorAr,

AGUA saN[ÁRtA looo[.ll olimpo unidadê 300.0 1,80 540.00

AGU^, sanirânâ, uso domesürc, a base de hipoclorito de sodlo, com teor de cloro ativo enrre 2,0 a 2,5 % p/p. Embálágem pla$icô de 01 lioo,

com dados de idendlicacao do prcduú, mar.a do fabricanE, data de fabricacso, pÉzo de validade nao superid â 06 meses e rÉ8lslro no
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PANO de chao, rjpo saco, 100% al8odao, alveFdo, bordas com arabamento em overlock, dimensoes 70 x 50 cm e peso 100 g,pa.olÊ c,03

unid, .on) valiacio de +l 5%. Eiiqlrch corn dados de idcntiÍicacdo do prodtto c mdl'ca do fab cant .

Vàlor rotàl: 3.218,70

1.3. Sào instmmento que vincularn esta contratação, independenterlente de transcrição:
1 .3. I . O Termo de Referência;
1 .3.2. O Edital da Licitação;
1.3-3. A proposta do CONTRA.TADO; c

1 .3.4. Evcntuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E DA PRoRRoGAÇÃo
2.1. O prazo de vigência da contratacão é até 3l de dezembro de 2025, contados da data de
assinatura do contrato, na tbrma do al-t. 105 da Lei n" 14.133, de 2021, podendo ser prorogável
confonnc o afi. I 07 da Lci n' 14.133. dç 2021 .

2.1.1. O prazo de vigência será automaticarne te prorrogado, independenternente de temro
aditivo, quando o objeto não for concluído no perÍodo finnado acima, ressalvadas as

providências cabíveis no caso de culpa tlo CONTRATADO. previstas neste instrurrerlto.

CLÁUSULÀ TERCEIRA - DoS MODELOS DE EXECUÇÃo E GESTÃO
3.1. Os tennos em relação ao regirne de erecuçào contlatual, do nrodclo de gestão, assirr conro
os prazos e condiçôes de conclusão, entregâ, observação e recebimento do objeto constam ro
Tenno dc Referência, anexo ao edital.

CLÁUSULA QUARTA . DA SUBCONTRATAÇÃO
4.1 . Nào será adrnirida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA SEXTA . PAGAMENTO
6.1- O prazo para pagalnento ao contrâtado e denrais condições a ele referentes encontrâm-se

definidos no Termo de Referência. anexo ao edital.

CLÁUSULA SETIMA - DO REAJUSTE E REPACTUAÇÃO
7.1. Os preços inicialmente contratados sào fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data do orçamento cstitnado.

W
C{nto ld»i,isÍr.lti Por.i 0 Vaiu
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CLÁUSULA QUINTA. DO VALOR
5.1. O valor total da contratâção é deR$ 3.218,70 (três nril, duzentos e dezoito reais e setenta

centavos)

5.2. No valor acima estào incluí<las todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decon'entes

da execução do objeto, inclusive tlibutos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas.

previdenciários, flscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

necessários ao cump mento integral do obj eto da contratação.

5.3. O valor açinra é meramcnte estimativo, de forma que os pagamentos dcvidos ao

CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fomecidos.
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7.2. Após o interregno de I (um) ano, e independentemente de pedido c1o CONTRATADO, os

prcços iniciais podcr'ão scr reajustados, rnediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, mediante

aplicação do indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as

obrigações iniciadas c concluídas após a ocorôncia da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao p:'imei.ro, o interregno nrínimo de 1 (um) ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso dc atraso ou nào divulgação do(s) índice (s) de rcajustamcnto, o CONTRATANTE
pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando
a difcrença correspondentc tão logo seja(l) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) írdice(s) utilizado(s) para reajuste será(ào), obrigatoriarnente, o(s)
definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelccido(s) para reajustamerrto venha(m) a ser extinto(s) ou dc
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s). será(ão) adotado(s), em substituição. o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substifuto, as pârtes elegerão novo ínclice
oflcial, pala rcajustamcnto do preço do valor rcmanescentc, poÍ meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7.9. Será pemitido a repacnraÇào dc preço para restabclccer o equi)íbrio econômico-financeiro
inicial do colrtrato em caso de força maior, caso fofiuito ou Íàto do príncrpe ou em decorrência
de Íatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a

execução do contfâto tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de

risco estabelecida no contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE
8.I . São obrigações do CONTRATANTE:
8.1 .1. Exigir o cumpriniento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo
con] o contÍato e seus anexos;

8.1 .2. Receber o objeto no plazo e condições estabelecidas no Tetmo de Referência;

8.1 .3. NotiÍicar o CONTRATADO, por escrito. sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em
pafte. às suas expensas;

8.).4. Acompanhar e fiscalizar a cxecução do contrato c o cumprimento das obrigações pclo
CONTRATADO:
8.1 .5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incoutroversa
da execução do objeto, para efeito de liquidaçào e pagamento, quatrdo houver contrcvérsia sobte

a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade. conforme o afi. 143 da Lei n'
14.133, de 2021;
8.1 .6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor comespondente ao fbrnecimettto do

objeto, no prazo, forma e condições estabelecitlos no presente Corltrato:
8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sançôes previstas na lei e neste Contrato;

8,1.8. Cientificar o órgão de representação judicial a Procuradoria do Município para adoçào das

medidas cabíveis quan<io do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;
8.'1.8.1. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

exccução do prescnte Tcrmo dc Conlrato, ressalvados os requcrimentos manifestamcnte
imperirnentes, meramente protelatórjos ou de nenhum interesse pará a boa execução do ajuste. gf,
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8.1.8.2. Concluída a instrução do requerimento, a contar da data do protocolo, a Administraçào
lerá o prazo dc I 0 (dez) dias, admitida a pron ogação motivada por igual pcríodo.

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no pÍazo máximo de 10 (dez) dias.

8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início dc processo administrativo para
apnração de descumprirnento de ciáusulas contratuâis.
8.2. A Administraçào não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
CONTRATADO cotr terceiros, ainda que virculados à execução do contrato, bem corno por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus

empregados, prepostos ou subotdinados.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATADO
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigaçõcs constantes dcste Contrato e erÍl seus
anexos, assumindo como exclusivarlente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto, obselando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com os atigos
12,13 e 17 a 27. do Código de Defesa do Consumidor;
9.1 .2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máxinro de 02 (dois) dias quc antecedc a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
conrprovação;

9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contl'ato ou autoridade
superior e prcstar todo esclarecimento ou infoÍmação por eles solicitados (inciso II do art. 137

da Lei n" 14.133, de 2021);

9.1.4. Reparar. corigir, remover, reconstralir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, ilo prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens tros quais se verificarem vícios, defeitos
ou incoreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.1 .5. Responsabilizar-sc pelos vícios c danos dccomentes da cxecução do objeto, bem como por

todo e quaLquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduztndo essa responsabilidade

a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará

autol'izado a clescontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
con espondente aos danos sofi'ir1os;

9.1.6. Quando não Íbr possível a verificaçâo da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fomccedores, o CONTRATADO dcverá entrcgar ao setor responsávcl pela fiscalização do

contÍato, junto com a Nota Fiscal ou instrtrmento de coblança equivalente para fins de

pagamento, os seguintcs docurnentos:

9.1.6.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

9. 1 .6.2. Certidão conjunta l elativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

9.1.6.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do

domicílio ou sede do CONTRATADO;
9. 1 .6.4. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF);

9.1 .6.5. Certidâo Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e

9.1.6.6. Certidões quc comprovem a rcgularidadc perante a Fazcnda Municipal;

9.1 .7. Responsabilizar-se pelo cumprimelto de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência nào

llansl'cre a responsabilidarie âo colltrati.u'tte c ttào poderlt oneral o objcto clo cotll.l'ato;
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9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, 11o ptazo de 24 (vinÍe e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidentc que se verifique no local da execução do objcto contratual.
9.I .9. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividâde que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.

9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obtigações
assumidas, todas as condições cxigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na
licitaçào;
9.1-11. Cumprir, dru'ante todo o período de execução do cofltrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa corn deticiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reselvas de cargos previstas na legislação (alt. 1ló da Lei n" 14.133, de 2021):
9. L 12, Comprovar se for o caso, a reserva de cargos a quc se rcfere a cláusula acima, no prazo
fixado pelo f,rscal do contrâto, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas
vagas (parágrafo único do art. I l6 cla Lei n' 14.133, de 2021),
9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as inÍbrmaçôes obtidas em decorência do cumprimenlo do
contrato;
9.1.14. Cumpdr, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as nornas de segurança do CONTRATANTE;
9.1.15. Apresentar ficha técnica do produto, ou laudo tócnico, ou ccrtificação ou outro
documento qlle venha a ser solicitado pelo CONTRATANTE.
9. 1.1 6. Submeter previarrente, por escrito, ao CONTRATANTE, para arrálise e aprovaçào,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujarn às especificações do Termo de
Referência e demais documentos da contrâtação.

CLÁUSULA DECIMA - DA GAR{NTIA DE EXECUÇÃO
10.1. Não haverá exigêrrcia de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAs SANÇoES
ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa o licitante que praticar quaisquer das hipóteses previstas
no art. 155 da Lei rr'14.l33, de 202l, quais sejam:

a) Der causa à inexecução paÍcial do contratoi

b) Der causa à inexecução parcial do confato que cause grave dano à Administração ou ao

t'uncionamento dos seruiços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem rnotivo
j ustiÍicado;
e) Apresentar declaraçào ou documentação falsa exigida para o ce(ame ou prestar declaraçâo
falsa durante a licitação cletrônica ou exccução do contrato;

f) Fratrdar a contratação ou praticar ato fiaudulento na execução do contmto;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometel fraude de qualqlrer nahlreza;

lr) Praticar ato lesivo previsto no art. 5' da Lei n" 12.846, de 1' de agosto de 2013.

IL2. Serão aplicadas ao rcsponsávcl pelas infi'ações administrativas acima descritas as scguintes
sanqões:

m
dft'
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11.2.t. Advefiência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato,
semprc que não se justificar a inrposição de pcnalidade nais gravc (§2" do art. 156 da Lei n"
14.133, de 2021)l
1i.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

e "d" do subitem acima deste Tenno de Contrato, selnpÍe que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (§4" do at. 156 da Lei n" 14.133, de 2021);
11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contÍatar, quc impedirá o rcsponsável de
licitar ou contratar no âmbito da Administração P[rblica direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimo dc 3 (u'ôs) anos e rnáximo de 6 (seis) allos, nos casos dos
subitens "e" a "h", bem corl1o nos demais casos que justifiquem a irnposiçào da penalidade mais
grave (§5" do ar1. 156daLei n" 14.133,de2021).
I 1.2.4. Multa:
11.2.4.1. Moratória de 1% (um por por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadirnpiida, até o limite de 30 (trinta) dias;

11.2.4.1.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a plomover a rescisão
do contrato por descumprirncnto ou cump mento iucgular dc suas cláusulas, conforme dispõc o

inciso I do art. 137 da Lei n" 14.133, de2021-
11.2.4.2. Conpensatória de 15Yo (qtinze por cento) sobre o valor total do contl'ato, no caso de

inexecução total do objeto;
11.3. A aplicaçâo das sanções previstas nesle Termo de Contl'ato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação rnregral do dano causado ao CONTRATANTE (§9'do art.
156 da Lei n" 14. 1.13. de 2021).

1 1.4. Todas as sançôes previstas neste Termo de Contrato podel'ão ser apltcadas
cumulativamente com a multa (§7'do aft. 156 da Lei n" 14.133, de 2021).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facrútada a delesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias útcis, contado da data de sua intirnação (art. 157 da Lci no 14.133, dc 2021);

11.4.2. Se a rnulta aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
evcntualmentc devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, além da perda dcsse valor, a
di1'erença será descontada da garantia prestada ou será cobr acla judicialmente (§ 8" do art. 156 da

Lei n' 14.133, de 2021);

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrauça judicial, a rnulta poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (tdnta) dias, a contar da data do recebimento da

comun icação enviada pela autoridade competerlte.

11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

nrulta (§ 7" do art. 156 daLci n" 14.133, de 2021).

11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo adlninistrativo que assegurc o

contraditório e a ampla defesa do CONTR-ATADO. obseruando-se o procedimento previsto no

caput e parágrafos do art. I 58 da Lei n" 14. t 33, de 2021 , para as penalidades de impedinrento de

licitar e conú-atar c de declaração de inidoneidade para licitar ou contrataÍ.

1 1.7. Na aplicação das sanções serão considerados (§ 1" do art. 156 daLei n" 14.133, de202l):
11.7.1. A natureza e a gravidade da tnÍiação cometida;

I 1.7.2. As peculiaridades do caso concreto,

I 1 .7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

I 1.7.4. Os danos quc dela provielem para o CONTRATANTE;

Ceútt o.ld it,iltttltitu Potcino Muia

Á\ Beieftn de Me c.es, 350 -C! íro- Jaguaribaru - Cearn - CLP: ó3.190-000 - Teleloqe E8 - 1568.1534

Estado do Ceará
Poder Executivo Municipal

;-oor\/-\- ,^\

,'s*".4s!A€'\

'r& )
\Q'ra*,e42

@



Estado do Ceará
Poder ExecutiYo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguaribara

cr-Áusur.q oÉcrua sEGUNDA - o,r ExrrNçÃo coNTRATUAL
l2.l . O contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçôes de ambas as paltes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estipulado paÍa tanto.

I2.2. Se as obrigações nào Íbrern cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará pronogada

até a conclusão do objeto, caso cm quc deverá a Administração pt'ovidenciar a rcadequaçào do

cronograma fixado pala o contrato-

12.3. O contrato se extingue quando a não conclusão do conh'ato referida no item anterior
decon'er de culpa do CONTRATADO:
12.3.1. Ficará ele constituído eÍn mora, sendo-lhe aplicáveis as lespectivas sanções

administrativas; c

12.3.2. Poderá a Admrnistração optar pela extinção do contrato e, resse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

I2-4. O conlato pode ser extinto antes dc cumplidas as ob gações nele estipuladas, ou antes do

prazo nele fixado. por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14.133. de 2021,

bcm como amigavelmcnte, assegurados o contladitório e a ampla dcfcsa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se tarrbém os aúigos t38 e 139 daLei n'14 133, de 2021.

Ce tn Arhrinistr,ttiro Po,ti,ro Mait
Ár. Rp.erru (te Mene.as, J5t1-Ce ttu-Jag atibsra - Ceüá' CliP: 61,490-0Ü0 - 7el?Ji, ettt-356E'1534

11.7.5. Irrplantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍbrme nolÍnas e

orientações dos órgãos dc controle.
11.8. Os atos previstos como inftagões adrnirristrativas na Lei n" 14.133, de 2021, ou em outras
leis de Iicitaçôes e contratos da Administraçâo Pública que também sejarr tipificados como atos
lesivos na Lei n" 12.846. de 2013, serão apurados ejulgados coiuntaurente, nos eslnos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente defrnidos na referida Lei (alt. 159 da
Lei n" 14.133, de2021);
11.9. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que
r,ttilizada com abuso do djreito para facilitar, cncoblir ou dissimular a pÍática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão pattimonial, e, nesse caso. todos os efeitos
das sançôes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sllcessora ou à empresa do mesmo ramo com relação
de coligaçào ou controle, de fato ou de direito, corr o CONTRATADO, observados, ern todos os

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jur'ídica prévia (an. 160 da
Lei n' 14.133, de 2021);

I I .10. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo I 5 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, infornar e manter anralizadcls os dados relativos às sançõcs por cla
apficadas, pala fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal (art. l6l da Lei n' 14.133, de 2021).

I I .l 1 . As sanções dc irnpcdirncnto de licrtar c conh'atal' e declaração dc inidoneidadc para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitaÇão na forma do ar1. 163 da Lei n" 14.133, de 2021.

11.12. Os débitos do contratado para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de

multa administrativa e,/ou indenizações, não inscritos erTT dívida ativa, poderão ser compeusados,
total ou parcialmente. com os créditos devidos pelo referido órgão decolTentes deste mesmo
contrato ou de outros confatos administrativos que o contÍatado possuâ com o 1Ileslro órgão ora

CONTRATANTE.
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17.4.2. A alteraçào social ou a modificaçào da finalidade ou da estlutura da etnpt'esa não
cnsejará a tescisão sc não rcstl'ingir sua capacidade dc cor.rcluir o contrato.

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser lornralizado
termo aditivo para alteração subjetiva.
12.5. O tenno de rescisão, sempre que possívcl, será preccdido:

12.5.1. Balanço dos everrtos contratuais já cumpridos ou parcialnrente cumpridos;
12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
72.5.3. Indenizaçõ e s e multas.
12.6. A extinçào do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilibrio
econômico-tlnanceiro, hipótese enl que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (caput do art. 131 da Lei n" 14.133, de 2021),

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA . DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRTA
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação corerão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento, na dotação 0801.12.122,0002.2.035 - Gestao e Manutencao do
Fundo Municipal d e Educacao FME, RS 3.218,70 no elemento de despesa 33903022: Matelial
de Consumo, Material de LinTpeza e Produtos de Higienização;
13.2. A dotaÇào relativa aos exercícios financeiros subsequentes será irrdicada após aprovaçào
da Lci Orçamentária respcctiva c liberação dos créditos corrcspondcntes, nrcdiantc
apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições cotitidas
na Lei n' 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei n' 8.078, de I990, Código de Defesa do Consumidor, e normas e

princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DECIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO
16.l.Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrulnento no Potlal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na fomra prevista no att.94 da Lci n' 14.133, dc

2021, bem como clisponibitizar este Termo de Contrato no sítio oficial do(a) Prefeitura
Municipai dc Jaguaribara na rcde mundial de computadores (intemet), cm âtençào ao §2" do art.

8" da Lei n' 12.527, de 201 l, c/c o itrciso V do -s3" do art. 7" do Decreto n" 7.'121. de 2012.

C? n1t Al,'titti\ttíttitt Poftino lÍ|iu
.1r lle:uflt tk M!!ne.c\, -t50 Centfir.laguuriburu Cearl - Ct,P: 63.19t)-t)00 - Teltlr c 88 - 3568.J534

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÔES
15.1. Eventuais alteraçôes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
n' 14.1 33, rJe 2021 .

15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, Ítâs mesmas condições coutratrais, os acréscimos

ou supressõcs que se fizerem necessários, até o limitc de 25% (vinte e cinco por ccnto) do valor
inicial anralizado do contrato.

15.3. Registros que não caracterizam alteração do colrffato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de temro aditivo, na fonna do arÍ- 136 da Lei n' 14.133, de

202t.
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CLÁUSULA DECIMA SETIMÀ. DO FORO
17.1. E eteito o Foro da Comarca de Jaguaribara para dirinrir os litígios que decomerem da
execução deste Tenno de contrato que não possam ser compostos pela conciliaçào, conforme
§l" do art. 92 da Lei n' 14.133. de 2021 ,

IAGUARIBARAICÊ, 72 de fevereiro de 2025

1Ê
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14.534.31s/OOOr.-23

JOÃO PAULO FERNANDES LE|TE

Responsável legal da CONTRATANTE
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Documento.ssinàdo digitàh.nt.
rRANclSC MY r,lEFÁRlÁS RODRTGUES
§àb: 13/04r02s os:va2.0300
verif iqúe em htrps:i/vàlidàí.ni.gôtrbÍ

FRANCISCA NAYANE FARIAS RODRIGUES 60550922329

cNPJ/MF Ne 33. 137.57 4lOOOt-65

FRANCISCA NAYANE FARIAS RODRIGUES

Responsável legal da CONTRATADA
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